
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 514.744 - ES (2014/0110802-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : T A F DA S 
ADVOGADO : RAIMUNDO A DE ALVARENGA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO PROTOCOLIZADO VIA FAX. INOBSERVÂNCIA 
DA RESOLUÇÃO N.º 14/2013 DESTA CORTE SUPERIOR. EXIGÊNCIA 
DE APRESENTAÇÃO DE PETIÇÃO  EXCLUSIVAMENTE EM MEIO 
ELETRÔNICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A petição do agravo regimental foi protocolizada via fac-símile em 
16/06/2014; contudo, os originais foram apresentados de forma física em 
20/06/2014, sendo recusados pela Secretaria Judiciária desta Corte Superior, de 
acordo com o art. 23 da Resolução/STJ n.º 14/2013.

2. Registre-se que a referida resolução estabeleceu cronograma 
específico para a adaptação dos usuários (arts. 10, 21 e 22), sendo certo que, para 
a classe processual "Agravo em recurso especial (AREsp)", o prazo era de 280 
(duzentos e oitenta) dias após a publicação da resolução, que se deu em 03 de 
julho de 2013.

3. Dessa forma, não apresentados os originais da petição interposta via 
fax na forma da Resolução n.º 14/2013 desta Corte Superior, inviável o 
conhecimento do recurso.

4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 514.744 - ES (2014/0110802-0)
  
AGRAVANTE : T A F DA S 
ADVOGADO : RAIMUNDO A DE ALVARENGA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por T. A. F. da S., via fax, em face de 

decisão de minha lavra que restou ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
CONFIGURADA. RECURSO INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE 05 (CINCO) 
DIAS. CONTROVÉRSIA ESCLARECIDA NA QUESTÃO DE ORDEM NO 
ARESP N.º 24.409/SP. AGRAVO NÃO CONHECIDO." (Fl. 668)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 514.744 - ES (2014/0110802-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO PROTOCOLIZADO VIA FAX. INOBSERVÂNCIA 
DA RESOLUÇÃO N.º 14/2013 DESTA CORTE SUPERIOR. EXIGÊNCIA 
DE APRESENTAÇÃO DE PETIÇÃO  EXCLUSIVAMENTE EM MEIO 
ELETRÔNICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A petição do agravo regimental foi protocolizada via fac-símile em 
16/06/2014; contudo, os originais foram apresentados de forma física em 
20/06/2014, sendo recusados pela Secretaria Judiciária desta Corte Superior, de 
acordo com o art. 23 da Resolução/STJ n.º 14/2013.

2. Registre-se que a referida resolução estabeleceu cronograma 
específico para a adaptação dos usuários (arts. 10, 21 e 22), sendo certo que, para 
a classe processual "Agravo em recurso especial (AREsp)", o prazo era de 280 
(duzentos e oitenta) dias após a publicação da resolução, que se deu em 03 de 
julho de 2013.

3. Dessa forma, não apresentados os originais da petição interposta via 
fax na forma da Resolução n.º 14/2013 desta Corte Superior, inviável o 
conhecimento do recurso.

4. Agravo regimental não conhecido.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A petição do agravo regimental foi protocolizada via fac-símile em 16/06/2014; 

contudo, os originais foram apresentados de forma física em 20/06/2014, sendo recusados pela 

Secretaria Judiciária desta Corte Superior (fl. 673), de acordo com o art. 23 da Resolução/STJ n.º 

14/2013:

"Art. 23. A unidade da Secretaria Judiciária responsável pelo 
recebimento de petições fica autorizada a recusar, após os prazos 
estabelecidos nos arts. 21 e 22, os documentos apresentados na forma 
física."

Registre-se que a referida resolução estabeleceu cronograma específico para a 

adaptação dos usuários (arts. 10, 21 e 22), sendo certo que, para a classe processual "Agravo em 

recurso especial (AREsp)", o prazo era de 280 (duzentos e oitenta) dias após a publicação da 

resolução, que se deu em 03 de julho de 2013.

Dessa forma, não apresentados os originais da petição interposta via fax na forma 

da Resolução n.º 14/2013 desta Corte Superior, inviável o conhecimento do recurso.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO PROTOCOLADO VIA FAX. AUSÊNCIA 
DE PROTOCOLIZAÇÃO DOS ORIGINAIS NO QUINQUÍDIO LEGAL. 
INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO STJ N. 14/2013. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

[...]
2. No caso, o recurso foi protocolizado via fac-símile no prazo legal, 

contudo, os originais foram apresentados de forma física, sendo recusados 
pela Secretaria Judiciária desta Corte Superior, de acordo com o artigo 23 
da Resolução STJ n. 14, de 28/6/2013.

3. Ultrapassado o prazo de 280 (duzentos e oitenta) dias depois de 
publicada a resolução, caberia ao recorrente apresentar a petição do agravo 
regimental utilizando-se, exclusivamente, do meio eletrônico. A 
inobservância de tal norma impede o conhecimento do recurso.

4. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 495.936/AP, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 27/05/2014, DJe 06/06/2014; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PETIÇÃO APRESENTADA VIA FAX. AUSÊNCIA DE PROTOCOLIZAÇÃO 
DOS ORIGINAIS NO QUINQUÍDIO LEGAL. INOBSERVÂNCIA DA 
RESOLUÇÃO STJ 14/2013. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO 
EXCLUSIVAMENTE EM MEIO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE DE 
RECUSA DA SECRETARIA DESTE TRIBUNAL. ART. 23 DA RESOLUÇÃO 
STJ 14/2013. RECURSO NÃO CONHECIDO.

[...]
2. "A unidade da Secretaria Judiciária responsável pelo 

recebimento de petições fica autorizada a recusar, após os prazos 
estabelecidos nos arts. 21 e 22, os documentos apresentados na forma 
física" (art. 23 da Resolução STJ n. 14/2013).

3. No caso, após ultrapassado o prazo de 280 (duzentos e oitenta) 
dias após a publicação da resolução, caberia ao recorrente apresentar a 
petição do agravo regimental utilizando-se exclusivamente do meio 
eletrônico, circuntância que acarreta o não conhecimento do recuros.

4. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 460976/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
08/05/2014, DJe 19/05/2014; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0110802-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 514.744 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00368655820038080021  021030368654  02103036865420140036  368655820038080021

EM MESA JULGADO: 26/08/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T A F DA S
ADVOGADO : RAIMUNDO A DE ALVARENGA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : T A F DA S
ADVOGADO : RAIMUNDO A DE ALVARENGA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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